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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  21/02/2018 10:26:39  Data da assinatura:  22/02/2018 13:15:16

PLENÁRIO

DESPACHO
22/02/2018

LIDO NA 8ª (OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 21 DE FEVEREIRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM 8.235/2018 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO N.º 00012/2018

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  26/02/2018 15:37:06  Data da assinatura:  26/02/2018 15:41:35

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
26/02/2018

PARECER

 

Mensagem 8.235/2018 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00012/2018

 

O presente parecer tem por objeto a análise do Projeto de Lei remetido a esta Casa Legislativa por
intermédio da , de 21 de fevereiro de 2018, de iniciativa do Exmo. Sr. Governador doMensagem n.º 8.235
Estado do Ceará, que “dispõe sobre a Representação dos Cargos de secretário de estado, Secretário
Adjunto e Secretário Executivo no âmbito do Poder Executivo Estadual, aplicando o percentual de 3%
(três por cento) a partir de 1º de janeiro de 2018, conforme concedido aos servidores estaduais.”

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece ainda que:

 

A propositura contempla ainda a aplicação do referido percentual aos cargos de
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e Contencioso Geral,
Procurador-Geral da Polícia Civil e de Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil do
Estado do Ceará, de Coordenador Especial do gabinete do Vice-Governador, de
Controlador – Geral de Disciplina, Controlador – Geral Adjunto de Disciplina e de
Secretário Executivo de Disciplina, de Perito-Geral, Perito-Geral Adjunto e de Diretor –
Geral da academia Estadual de Segurança Pública do Ceará.

 

É o relatório. Opino.
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A iniciativa de Leis envolvendo estruturação da Administração Estadual, bem como acerca de servidores
públicos e pessoal, , é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos doinclusive remuneração
art. 60, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”,“b” e
“c”, da Constituição Federal.

 

A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência do
Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de despesa com
pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções estatais (ADI

.4433 MC, dentre outros)

 

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu pessoal.
Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais de caráter
complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências administrativas e as forças

 (  Direito Administrativo, Malheiros, 26 ed., 2001, p.de seus erários (CF, arts. 39 e 169). in
395).

 

A Constituição Federal de 1988, outrossim, estabelece seu art. 37, X, que “a remuneração dos servidores
públicos [...] somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa
em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;”

 

Insta também consignar que o Excelso Pretório não tem declarado inconstitucional a omissão do Poder
Executivo na concessão de reajuste em base diversa do índice oficial da inflação. (Nesse sentido: ADI
2.061, Rel. Ministro Ilmar Galvão; MS 22.439, Rel. Ministro Maurício Corrêa; MS 22.663, Rel. Ministro
Néri da Silveira; AO 192, Rel.Ministro Sydney Sanches; e RE 140.768, Rel. Ministro Celso de Mello. RE
327.621-AgR, Rel. Min. Carlos Britto).

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre a
remuneração atribuída ao seu quadro de pessoal, atendendo aos preceitos emanados pela Constituição
deste Estado do Ceará.

 

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que porventura serão geradas e os limites traçados pela LDO e pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames8.235/2018

jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MENSAGEM

  Descrição:   PROPOSIÇÃO

  Autor:  99394 - VALÉRIA RODRIGUES DE ALMEIDA

  Usuário assinador:  702 - FERNANDA TORRES FRADIQUE ACCIOLY FONTENELE

  Data da criação:  26/02/2018 15:54:05  Data da assinatura:  26/02/2018 16:05:05

MESA DIRETORA

MENSAGEM
26/02/2018

Proposição N° 00012/2018

 

Data de cadastro: 26/02/2018

 

Autoria: Poder Executivo

 

Assunto: Oriundo da Mensagem Nº 8.235 - Dispõe sobre a Representação dos Cargos de Secretário de
Estado, Secretário Adjunto e Secretário Executivo, e Dá Outras Providências.

 

Distribuição:  Por distribuição automática fica designado o Sr. DEPUTADO TIN GOMES como relator
do projeto em epígrafe.

FERNANDA TORRES FRADIQUE ACCIOLY FONTENELE

SECRETÁRIO (A) DA MESA DIRETORA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DA RELATORIA À MENSAGEM Nº 8.225/18 DO PODER EXECUTIVO

  Autor:  99038 - DEPUTADO TIN GOMES

  Usuário assinador:  99038 - DEPUTADO TIN GOMES

  Data da criação:  26/02/2018 16:14:17  Data da assinatura:  26/02/2018 16:19:05

GABINETE DO DEPUTADO TIN GOMES

PARECER
26/02/2018

PROPOSIÇÃO N: 12/18 – Oriundo da Mensagem n.º 8.235 – Autoria do Poder Executivo - Dispõe
sobre a representação dos cargos de Secretário de Estado, Secretário Adjunto e Secretário Executivo, e dá
outras providências.

ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação proposição em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa. No caso, a propositura em
foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Poder Executivo, conforme o disposto do art.60 da
Constituição Estadual in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

A propositura em comento objetiva aplicar o percentual de 3 % (três por cento) a partir de janeiro de
2018, conforme concedido aos servidores estaduais, aos cargos de Secretário de Estado, Secretário
Adjunto e Secretário Executivo.

Ressalte-se que o projeto de lei, não ofende a à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade, por ter preenchidos os
requisitos formais, conforme manifestação da douta Procuradoria desta Casa.

Quanto ao mérito da matéria, o projeto de Lei em análise constitui uma política financeira responsável
do Governo do Estado, dentro das limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem, contudo,
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desconhecer a importância de proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos servidores públicos
estaduais, aplicando o percentual de 3 % (três por cento) a partir de janeiro de 2018, também aos
servidores ocupantes dos cargos de Secretário de Estado, Secretário Adjunto e Secretário Executivo,
contemplando, também, a aplicação do referido percentual aos cargos de Procurador-Geral Adjunto de
Consultoria Administrativa e Contencioso Geral, Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso
Tributário, Procurador Executivo, Delegado-Geral da Polícia Civil e Delegado-Geral Adjunto da Polícia
Civil, de Coordenador Especial do Gabinete do Vice-governador, de Controlador-Geral de Disciplina,
Controlador-Geral Adjunto de Disciplina e de Secretário Executivo de Disciplina, de Perito-Geral,
Perito-Geral Adjunto e de Diretor-Geral da Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará.

VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da Mensagem nº 8.235/18,
que dispõe sobre a representação dos cargos de Secretário de Estado, Secretário Adjunto e Secretário
Executivo, e dá outras providências, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, bem como, demonstra a relevância ao interesse público
estadual, pelo que somos de  quanto a Admissibilidade e ao Mérito daPARECER FAVORÁVEL
matéria.

 

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/03/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/03/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/03/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 6ª (SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 01/03/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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